

		

			[image: capa.jpg]

		


	

		

		

		Sumário


			

	CAPA




					1


					
INTRODUÇÃO

					

							1.1 ELEMENTOS CONCEITUAIS: ESTADO E INDÚSTRIA DE DEFESA


							1.2 PROBLEMÁTICA CENTRAL: GLOBALIZAÇÃO, CONSTRANGIMENTOS ESTRUTURAIS E O PAPEL DO ESTADO


							
1.3 DESENHO DA PESQUISA

							

									1.3.1 Hipótese e objetivos


									1.3.2 Metodologia e justificativa


							


						


							1.4 ESTRUTURA DOS CAPÍTULOS E POTENCIAIS CONTRIBUIÇÕES DA PESQUISA


					


				


					2


					
INDÚSTRIA DE DEFESA, CONSTRANGIMENTOS SISTÊMICOS E O PAPEL DO ESTADO

					

							
2.1 Indústria de Defesa nas Relações Internacionais

							

									2.1.1 Retrospectiva teórico-conceitual


									2.1.2 Indústria de defesa nos países em desenvolvimento


									2.1.3 Barreiras de entrada e acesso à tecnologia


							


						


							
2.2 Constrangimentos Estruturais à consolidação da Indústria de Defesa

							

									2.2.1 Balança de poder e ameaças


									2.2.2 Hegemonias, aliados e desafiantes


									2.2.3 Para além do debate estrutural: Realismo Neoclássico e a segunda imagem invertida


							


						


							
2.3 Ambiente doméstico

							

									2.3.1 A Sociologia Histórica e a centralidade do Estado


									2.3.2 Capacidade estatal e autonomia: a evolução do debate


									2.3.3 Capacidade estatal e indústria de defesa em países em desenvolvimento: seleção de casos


							


						


							2.4 Considerações Parciais


					


				


					3


					
ÍNDIA: O NÃO ALINHAMENTO E A FORTE ATUAÇÃO ESTATAL

					

							3.1 Aspectos estruturais: ameaças e alinhamento


							
3.2 Ambiente doméstico: Caráter e papel do Estado

							

									3.2.1 Tendências em gastos militares


									3.2.2 Atuação estatal e institucionalidade


							


						


							3.3 Indústria de Defesa


							3.4 Considerações Parciais


					


				


					4


					
TURQUIA: O PAPEL DO ESTADO CULTIVADOR ENTRE ALIANÇAS E RIVALIDADES

					

							4.1 Aspectos estruturais: Ameaças e Alinhamento


							
4.2 Ambiente doméstico: caráter e papel do Estado

							

									4.2.1 Tendências em gastos militares


									4.2.2 Atuação estatal e institucionalidade


							


						


							4.3 Indústria de defesa


							4.4 Considerações parciais


					


				


					5


					
BRASIL: BAIXAS AMEAÇAS E ATUAÇÃO ESTATAL HESITANTE

					

							5.1 Aspectos Estruturais: ameaças e alinhamento


							
5.2 Ambiente doméstico: caráter e Papel do Estado

							

									5.2.1 Tendências em gastos militares


									5.2.2 Atuação estatal e institucionalidade


							


						


							5.3 Indústria de defesa


							5.4 Considerações Parciais


					


				


					6


					
ÁFRICA DO SUL: DA MOBILIZAÇÃO ESTATAL DOMÉSTICA AO PROTAGONISMO DO SETOR PRIVADO

					

							6.1 Aspectos Estruturais: ameaças e alinhamento


							
6.2 Ambiente doméstico: caráter e papel do Estado

							

									6.2.1 Tendências em gastos militares


									6.2.2 Atuação estatal e institucionalidade


							


						


							6.3 Indústria de defesa


							6.4 Considerações Parciais


					


				


					7


					CONSIDERAÇÕES FINAIS


					REFERÊNCIAS






	SOBRE O AUTOR


	CONTRACAPA


			


		











		

			Estado e indústria de defesa 
em países emergentes


		


		

			Brasil, Índia, Turquia e África do Sul


		




		

			Editora Appris Ltda.


			1.ª Edição - Copyright© 2023 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.


			Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


			Bibliotecária CRB 9/870


			

				

					

				

				

					

							

							B553e - 2023


							Berwaldt, Julio Werle


							Estado e indústria de defesa em países emergentes: Brasil, Índia, Turquia e África do Sul.


							[recurso eletrônico]


							Julio Werle Berwaldt.


							1. ed. – Curitiba: Appris, 2023.


							1 arquivo digital: EPUB. – (RI : relações internacionais).


							Inclui referências.


							ISBN 978-65-250-4903-8


							1. Segurança internacional. 2. Relações internacionais. 3. Países em desenvolvimento. 


							I. Título.  II. Série.


							CDD – 355.03


						

					


				

			


			Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT


			[image: ]


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		




		

			Julio Werle Berwaldt


		


		

			Estado e indústria de defesa 
em países emergentes


		


		

			Brasil, Índia, Turquia e África do Sul


		


			[image: ]




		

			

				

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto V. de A. Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

					


					

							

							Comitê editorial


						

							

							Marli Caetano


							Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


							Edmeire C. Pereira - UFPR


							Iraneide da Silva - UFC


							Jacques de Lima Ferreira - UP


						

					


					

							

							SUPERVISOR DA PRODUÇÃO


						

							

							Renata Cristina Lopes Miccelli


						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							Jibril Keddeh


						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Mateus Soares de Almeida


						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Andrezza Libel


						

					


					

							

							capa


						

							

							Sheila Alves


						

					


				

			


		


		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Comitê Científico da coleção RELAÇÕES INTERNACIONAIS


						

					


					

							

							Direção Científica


						

							

							Ramon Blanco (UNILA)


							Lucas Mesquita (UNILA)


						

					


					

							

							Consultores


						

							

							Alexsandro Pereira (UFPR)


						

							

							Lara Selis (UFU)


						

					


					

							

							

							Andrea Pacheco Pacífico (UEPB)


						

							

							Letícia Carvalho (PUC-MG)


						

					


					

							

							

							Danielle Jacon Ayres Pinto (UFSC)


						

							

							Marcela Vecchione (UFPA)


						

					


					

							

							

							Dawisson Belém Lopes (UFMG)


						

							

							Marcos Alan Ferreira (UFPB)


						

					


					

							

							

							Déborah Silva do Monte (UFGD)


						

							

							Júlio C. Rodriguez (UFSM)


						

					


					

							

							

							Fernando Ludwig (UFT)


						

							

							Marta Fernandez (PUC-RJ)


						

					


					

							

							

							Gilberto Oliveira (UFRJ)


						

							

							Maurício Santoro (UERJ)


						

					


					

							

							

							Jayme Benvenutto (UFPE)


						

							

							Muryatan Santana Barbosa (UFABC)


						

					


					

							

							

							Karina Lilia Pasquariello Mariano (UNESP)


						

							

							Roberto Menezes (UNB)


						

					


					

							

							INTERNACIONAIS


						

							

							

					


					

							

							

							Cécile Mouly - Facultad Latinoamericana de Ciencias Sociales (FLACSO) Ecuador


						

					


					

							

							

							Daniela Perrotta - Universidad de Buenos Aires (UBA)


						

					


					

							

							

							Nahuel ODonne - Instituto Social del MERCOSUR


						

					


				

			


		




		

			APRESENTAÇÃO


			O ímpeto pela produção industrial em defesa e pela supremacia no setor levou a humanidade a conceber tecnologias que hoje são tidas como triviais, passando pela internet, GPS, micro-ondas, semicondutores e materiais ultrarresistentes. Nesse contexto, o papel do Estado foi fundamental para oferecer as salvaguardas necessárias nas fases iniciais da pesquisa científica, assumindo os riscos do processo disruptivo em troca de ganhos diferenciados pela vanguarda tecnológica. Esse processo, embora mais comumente observado nas grandes potências e em momentos de conflito interestatal, desperta a atenção também de países emergentes no Sul Global, que vislumbram no investimento em defesa a possibilidade de alcançar aqueles na ponta da competição internacional por meio da pesquisa, do desenvolvimento e da operacionalização de tecnologias sensíveis. Entretanto, diversos são os casos de países que empreendem o investimento em defesa sem jamais conseguir os benefícios esperados. Esta obra busca complexificar a questão, apresentando alguns dos condicionantes a níveis internacional e doméstico que influenciam nesse processo, utilizando-se das experiências históricas de Brasil, Índia, Turquia e África do Sul a partir do fim da Segunda Guerra Mundial até a contemporaneidade, demonstrando que, apesar da centralidade de um ambiente externo permissivo para com o desenvolvimento da indústria de defesa, a atuação estatal é um importante filtro que também é fundamental para os resultados observados no setor.










			PREFÁCIO


			A indústria de defesa é um dos principais indicativos do poder nacional, tanto na esfera geopolítica como na tecnológica. Apesar disso, no Brasil, os estudos sobre essa temática são relativamente recentes, sendo, na maioria das vezes, resultados de esforços individuais realizados em restrito número de universidades e de institutos de pesquisa. Nesse contexto, insere-se a pesquisa de Julio Werle Berwaldt — realizada no Grupo de Estudos em Capacidade Estatal, Segurança e Defesa (Gecap) —, que permitiu sua titulação como mestre em Relações Internacionais pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e resultou neste ousado, abrangente e bem elaborado livro.


			De maneira geral, a imprensa, os documentos públicos e até mesmo alguns trabalhos acadêmicos vêm tratando a indústria brasileira de defesa ora com ufanismo excessivo, ora com ceticismo demasiado. Este livro tem o mérito de escapar dessa dicotomia de extremos e de buscar compreender a indústria brasileira de defesa de forma realista, reconhecendo avanços e conquistas sem, entretanto, deixar de apontar para retrocessos e limitações na área. Em resumo, é possível dizer que este livro busca responder a seguinte questão: por que o Brasil possui uma indústria de defesa heterogênea fundamentada em importantes conquistas e severas restrições? Ou, de maneira ainda mais simplificada: por que a indústria de defesa brasileira é essa que nós temos?


			Para responder a tão relevante questão, o livro desenvolve análise profunda e ampla, duas qualidades muito raras de se encontrar de forma conjunta em um mesmo trabalho de pesquisa. O estudo é profundo, pois o autor parte de referencial teórico vasto e interdisciplinar para estruturar um novo modelo analítico que visa compreender quais são os elementos determinantes da configuração de uma dada indústria de defesa. A apresentação desse modelo analítico original já seria um notável avanço para os estudos sobre a indústria de defesa. Mas essa é a primeira parte da pesquisa, pois o autor avança e procura validar seu modelo analítico por meio de estudos de caso, evidenciando a amplitude do objeto estudado. Cabe ressaltar que o livro não se restringe ao estudo do caso da indústria brasileira de defesa, estendendo-se para a análise comparativa de outros três países emergentes que possuem indústrias de defesa com características similares — no caso, Índia, Turquia e África do Sul. Por fim, é importante destacar que a própria seleção de países a serem estudados envolveu a elaboração de metodologia original, simples, mas bem adequada ao objetivo pretendido.


			O modelo analítico proposto no livro possibilita uma compreensão mais abrangente e realista da indústria de defesa. Para isso, não restringe o estudo a algumas poucas variáveis pré-determinadas, mas sim a amplo e interdisciplinar conjunto de fatores que determinam a configuração da indústria de defesa. 


			De modo muito apropriado, o modelo inicia pela análise da inserção internacional de determinado país considerando um abrangente conjunto de fatores — com destaque para os aspectos geográficos, a evolução histórica, a rivalidade regional e a ordem internacional. No entanto, essa análise é desafiada pelo fato de as estruturas produtivas industriais estarem organizadas em cadeias globais de valor e pela ascensão das políticas multilaterais, sendo ambas incorporadas à análise. De acordo com o autor, a partir desse amplo conjunto de fatores é possível identificar, no âmbito internacional, as ameaças e as alianças que, em última instância, determinarão ou não o desenvolvimento da indústria de defesa de um país. 


			Em um segundo nível analítico, o modelo incorpora o âmbito nacional, particularmente no que se refere ao ambiente institucional e às escolhas políticas. Para isso, centra a análise no Estado, dado que esse é o ator primordial nas atividades de defesa. Primeiro, por ser, se não o único, o principal demandante dos meios de defesa, de tal modo que o mercado bélico pode ser caracterizado como monopsônio. Segundo, pela importância do Estado no desenvolvimento da própria estrutura de oferta dos meios de defesa, seja pelo decisivo incentivo às empresas privadas, seja pela atuação direta por meio de empresas estatais, além do suporte dado pelos centros de pesquisa e pelas universidades públicas. Ademais, o Estado também atua no contexto internacional, possibilitando, em alguns casos, uma inserção mais ativa no mercado global de equipamentos militares. Dessa maneira, o tipo de Estado e o seu respectivo papel impactarão de maneira decisiva na configuração da indústria de defesa.


			Além de possibilitar uma análise profunda e abrangente dos determinantes internacionais e locais da indústria de defesa, o modelo proposto tem o mérito de demonstrar que a configuração dessa indústria não obedece à racionalidade econômica dos outros setores industriais, centrada na maximização dos resultados. Em verdade, demonstra que a indústria de defesa é resultado dos constrangimentos internacionais de um determinado país combinados com a atuação do Estado que visa desenvolver capacidades locais e alianças internacionais que lhe possibilitem garantir a soberania nacional.


			A segunda parte do livro é marcada pela aplicação do modelo analítico aos estudos de caso. Nesse momento, a metodologia utilizada apresenta dois avanços que merecem ser destacados. Primeiro, a seleção de indústrias de defesa similares à brasileira utilizou como parâmetro a participação das grandes empresas nacionais no mercado mundial de equipamentos militares. Apesar de o livro não enfatizar esse ponto, essa escolha revela, de forma acertada, a importância dada às grandes empresas nacionais como atores essenciais da indústria de defesa. Um segundo avanço da metodologia é a incorporação da evolução histórica das indústrias de defesa possibilitando uma análise dinâmica dos estudos de caso.


			Com relação aos estudos de caso, o livro apresenta quatro países emergentes, democráticos e com industrialização tardia, mas que têm inserções internacionais e atuações estatais muito diferentes entre si, resultando em indústrias de defesa com características bastante específicas. Sem pretender resumir cada um dos casos apresentados, apenas expresso uma breve consideração sobre a indústria brasileira de defesa com base no estudo apresentado. Por um lado, o baixo nível de rivalidade regional em que o Brasil está inserido resulta em baixa demanda securitária e, por outro, possibilita maior autonomia para desenvolver a indústria nacional de defesa. Dessa maneira, a evolução da indústria brasileira de defesa está necessariamente vinculada a um projeto nacional de desenvolvimento comandado pelo Estado que tem o apoio e a participação do setor privado e a legitimação da sociedade.


			Espero que o prefácio que ora apresento tenha feito jus aos esforços de pesquisa do intrépido autor. Dessa maneira, não apenas recomendo este livro, mas o considero indispensável para todos aqueles que busquem compreender a temática da indústria de defesa de maneira ampla, aprofundada e realista.


			Campinas, 28 de março de 2023


			Prof. Dr. Marcos José Barbieri Ferreira


			Coordenador do Laboratório de Estudos das Indústrias Aeroespaciais e de Defesa (LabA&D) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp)


			Membro do Conselho Consultivo da Associação Brasileira das Indústrias de Materiais de Defesa e Segurança (Abimde)


			Coordenador do Programa Pró-defesa IV – Economia de Defesa (Capes/Ministério da Defesa)


		


	

		

			1


			INTRODUÇÃO


			O sucesso da indústria de defesa é um forte indicativo de poder nacional. Produzir e empregar o próprio material militar demonstra autossuficiência nacional e contribui para a credibilidade da capacidade de dissuadir inimigos. Entretanto, em um sistema internacional com atores em crescente interdependência, no qual os Estados renunciaram ao uso da força — exceto em legítima defesa —, a viabilidade do desenvolvimento e manutenção da indústria de defesa como um instrumento do poder nacional é cada vez mais contestada. O multilateralismo exercido pelas organizações internacionais com finalidades específicas contribui para a diminuição da utilidade do poderio bélico e dá espaço a outros instrumentos de poder.


			Paradoxalmente, mesmo em um cenário de globalização, a intensificação das necessidades de capital e tecnologia na conduta da guerra requer que o Estado continue aportando recursos para pesquisa e desenvolvimento (P&D), de forma a manter a capacidade operacional de suas forças armadas e a competitividade das firmas domésticas. Diante dessas considerações, a lógica exclusivamente econômica e funcionalista falha em explicar as motivações pelas quais as potências continuam financiando suas indústrias de defesa e utilizando-as como instrumento de inserção internacional, o que sugere que os objetivos políticos permanecem centrais no que toca à persistência de uma base industrial de defesa que guarde algum grau de autonomia.


			A indústria de defesa mantém a capacidade de produzir envolvimento direto do Estado na transformação econômica, possibilitando que esse assuma os riscos do processo de inovação em troca da possibilidade de capitanear a vanguarda tecnológica e, consequentemente, obter vantagem na competição interestatal. Tal promessa vem carregada de normatividade. O principal argumento para o investimento em defesa é o transbordamento de tecnologia e conhecimento tácito ao setor civil. Contudo, os altos custos da competição na fronteira tecnológica estão distantes da realidade de grande parte dos países. Além dos custos crescentes para engajamento em competições militares, a sociedade demanda que os recursos nacionais sejam alocados em áreas que promovam o bem-estar social da forma mais imediata possível. Logo, como explicar o sucesso da indústria de defesa em Estados emergentes na ordem internacional pós-Segunda Guerra Mundial?


			A presente obra procura contribuir para esse debate ao analisar como a resposta doméstica ao ambiente internacional pode produzir diferentes modelos de industrialização no setor de defesa. Mais especificamente, busca-se compreender o papel desempenhado pelo Estado nos casos de Índia, Turquia, Brasil e África do Sul, observando as diferentes estratégias estatais diante da distribuição de capacidades no Sistema Internacional — nos períodos aqui tratados como bipolaridade (1945–1991), momento unipolar (1991–2001) e multipolaridade desequilibrada (2001–atual) —, do contexto securitário de cada país e da capacidade de mobilização e articulação de recursos domésticos. Pretende-se analisar qualitativamente a viabilidade da manutenção de uma base industrial de defesa, de forma a produzir uma análise confiável quanto ao resultado das políticas industriais e comerciais de defesa dos países observados.


			A introdução está dividida em quatro partes. Inicialmente, realiza-se uma investigação sobre o papel histórico da indústria de defesa e o processo de industrialização da guerra, observando-se as conjunturas e os processos que moldaram as características contemporâneas do setor. A segunda seção apresenta os objetivos, o problema de pesquisa e a hipótese de trabalho. A terceira seção busca contextualizar, de forma sucinta, as condicionantes internacionais para a consolidação da indústria de defesa nos países em desenvolvimento, relacionando os componentes teóricos da Economia de Defesa com a corrente da Sociologia Histórica, enfatizando os processos de incorporação do Estado à sociedade civil. A quarta seção delimita a justificativa e as escolhas metodológicas utilizadas para a abordagem do problema de pesquisa.


			1.1 ELEMENTOS CONCEITUAIS: ESTADO E INDÚSTRIA DE DEFESA


			Nos tempos modernos, com o triunfo do modelo de Estado nacional, a expansão da civilização europeia pelo globo sob a forma da revolução industrial e o constante avanço da tecnologia militar (TILLY, 1996), a relação do setor comercial, financeiro e industrial com a força política e militar tornou-se uma preocupação constante para estadistas, influenciando diretamente na segurança de uma nação e na qualidade de vida dos indivíduos. Como Marx e Engels apontam, as formas de organização econômica refletem os instrumentos de guerra e as características das operações militares (EARLE, 1986).


			A industrialização da guerra, que se iniciou no século XIX e culminou na Primeira Grande Guerra, foi a demonstração de que o capitalismo não suplantaria a violência dos períodos anteriores. O impacto das técnicas industriais concentrou-se primeiramente nas comunicações, por meio das ferrovias, navios a vapor e telégrafo. No modal ferroviário, com lógicas distintas: a Prússia as construiu com finalidade militar, enquanto a Grã-Bretanha o fez com finalidade comercial, mas utilizou-as com fins militares para consolidar seus interesses coloniais. O processo de industrialização da guerra é descrito como:


			A aplicação de técnicas de produção industrial na fabricação de armamentos, juntamente com a adaptação de novos modos de transporte e de comunicação com propósitos militares; a profissionalização militar, incluindo o abandono do uso de mercenários […] e a reorganização do corpo de oficiais; a dispensa de aspectos espetaculares e rituais da guerra, talvez simbolizado pelo abandono de uniformes coloridos em favor de roupas de combate camufladas, sendo usadas por todos os postos; e a integração das campanhas militares em terra, mar e, posteriormente, no ar, com planos estratégicos totalizantes na condução da guerra — esses servindo para ocasionar uma transição de uma “guerra limitada” para uma “guerra total”. (GIDDENS, 2001, p. 240)


			Ainda conforme Giddens (2001), foi a partir da Primeira Guerra Mundial que a integração em larga escala — em todos os setores centrais da produção industrial — da ciência e tecnologia estabeleceu-se como meio de avanço tecnológico. Tal processo se consolidou com a Segunda Guerra Mundial, envolvendo os Estados Unidos em uma divisão global do trabalho e permitindo seu destaque na economia mundial, dada a sinergia entre os setores militares e científicos no aprimoramento das tecnologias e estratégias de combate existentes. A guerra proporcionou uma explosão industrial e ações de regulação econômica nos EUA, mas também produziu transformações institucionais tanto em sociedades economicamente avançadas quanto para as demais.


			A mobilização da indústria com vistas à expansão da produção de defesa passou a ser alternativa para o desenvolvimento tecnológico de uma nação, mas é importante perguntar até onde os Estados modernos são dominados pelos imperativos militares em termos de sua organização econômica básica. Giddens (2001) aponta que, para além de indicadores de gastos militares relativos ao Produto Interno Bruto, deve-se observar a canalização da produção em relação aos objetivos militares. No caso dos EUA, a existência de um “complexo militar-industrial” explicita vínculos de interdependência entre produção militar e as demais áreas, sendo as economias modernas tão confiantes nesse vínculo a ponto de constranger aqueles que detêm o poder político. Tanto militares quanto indústrias militares exercem influência considerável sobre o governo (PAVELEC, 2010; REISSMAN; MILLS, 1956), mas a diversidade de interesses existente entre esses diferentes grupos é prerrogativa da guerra industrializada, vinculada aos objetivos do Estado-nação no sistema internacional.


			Entretanto, os próprios objetivos do Estado-nação no sistema internacional são constrangidos pela ordem internacional existente, pelo grau de ameaça e pelas alianças estabelecidas. Segundo de Robert Gilpin (1983), os propósitos e a natureza das instituições sociais são produto, sobretudo, do autointeresse e da distribuição de poder relativo entre os membros individuais. Os objetivos das instituições sociais e políticas refletem, portanto, os objetivos de seus membros mais poderosos. Para o autor, isso significa que, ao longo do tempo, os interesses dos atores podem se alterar, mediante inovações políticas, econômicas e tecnológicas. Portanto, a mudança política a nível sistêmico ocorre quando há um dissenso entre o sistema vigente e a distribuição de poder entre os atores nele inscritos (GILPIN, 1983).


			Como apresentado por Resende-Santos (2007), a consolidação de uma trajetória institucional e as escolhas políticas realizadas ao longo dessa são produto também das necessidades da competição internacional. A competição na anarquia envolve o aperfeiçoamento das capacidades coercitivas, burocráticas e fiscais de um Estado. O investimento em capacidades militares está intrinsecamente relacionado às externalidades esperadas a nível social, político, econômico e tecnológico. Segundo o autor, práticas, instituições e tecnologias que garantiram uma vantagem competitiva a um Estado tenderão a ser emuladas pelos demais, entretanto, a emulação não ocorre com base em capacidades agregadas, mas sim em um conjunto de melhores práticas identificadas na experiência histórica (RESENDE-SANTOS, 2007).


			Em uma revisão introdutória sobre o processo de desenvolvimento tecnológico e a consolidação de tecnologias com vistas ao fortalecimento do poder estatal, Andrea Gilli e Mauro Gilli (2019) afirmam que Estados menos desenvolvidos possuem menos limitações para alcançar o grau de desenvolvimento tecnológico existente em Estados concorrentes, dada a certeza quanto às possibilidades de emprego de tecnologias que já passaram por um processo de maturação e têm propósitos claramente definidos. Entretanto, a teoria realista de Relações Internacionais peca ao tratar da emulação de estratégias de potências dominantes como uma estratégia de fácil implementação. As evidências empíricas dessa afirmativa vinculam-se à persistência do investimento em inovação e à literatura econômica e social que atribui vantagens aos países e indivíduos que dão os “primeiros passos” em determinado setor, além disso se verificam dificuldades na inovação no setor comercial (GILLI, A; GILLI, M, 2019, p. 149).


			Ainda segundo os autores, parte da bibliografia advoga que os fatores responsáveis pela facilidade de incorporação de tecnologias à indústria de defesa estariam vinculados à globalização, ao crescimento de tecnologias de uso dual e aos avanços comerciais e estratégicos. A globalização da indústria de defesa1 marca uma significante mudança diante dos tradicionais padrões de produção de armamentos de forma independente, alterando a lógica em prol da internalização no desenvolvimento, na produção e na fabricação de armamentos. O processo de globalização compreende um amplo leque de atividades industriais, incluindo (i) transferência de tecnologia, (ii) subcontratação internacional, (iii) produção licenciada e (iv) codesenvolvimento e coprodução internacional de grandes sistemas de armas (BITZINGER, 1994).


			A ênfase que a literatura sobre globalização da indústria de defesa confere às firmas dificulta a identificação da origem de produtos de defesa. Conforme Smith e Dunne (2018), as bases industriais de defesa podem abranger firmas com sedes em outros países ou firmas nacionais agregadoras de componentes importados (que podem possuir uso dual, não contabilizados como produtos de defesa). Os autores realçam que os argumentos pela manutenção da base industrial de defesa são predominantemente políticos, recorrentemente destacando os empregos gerados e os transbordamentos possíveis para o setor civil como forma de legitimar o investimento estatal. É necessário, portanto, delimitar o papel do Estado no direcionamento da base industrial de defesa e no suporte à inserção da produção doméstica de defesa em cadeias globais de valor, bem como as implicações desse processo para os imperativos de segurança nacional.


			A globalização apresenta um novo rol de desafios e oportunidades para Estados em estágios anteriores de desenvolvimento. Para autores como Peter Evans (1995), ao extrair recursos da sociedade a fim de organizar e monopolizar a violência, de forma a proteger o território de ameaças externas, o Estado se apresenta como defensor do interesse universal da sociedade. À medida que garantem suas fronteiras e sua sobrevivência política, os Estados tornam-se diretamente inseridos nos processos de acumulação e redistribuição do capital. O desenvolvimento não é somente uma trajetória local de transformação, mas é também definido pela relação entre a capacidade produtiva local e o arranjo global de setores, em mudança contínua. A preocupação com o desenvolvimento significa se preocupar com seu lugar na hierarquia da divisão de trabalho internacional e a produção industrial em defesa é mais um dos setores sensíveis à atuação estatal nesse marco estrutural.


			1.2 PROBLEMÁTICA CENTRAL: GLOBALIZAÇÃO, CONSTRANGIMENTOS ESTRUTURAIS E O PAPEL DO ESTADO


			Após a breve apresentação sobre o contexto histórico da indústria de defesa, esta seção encarrega-se de apresentar discussões adjacentes à problemática do ambiente internacional. Para tanto, retomam-se perspectivas da Economia Política relacionadas às respostas domésticas da literatura sobre o impacto e a natureza dos gastos em defesa, enfatizando o caráter da indústria de defesa para países em desenvolvimento e as externalidades engendradas pelo setor. Busca-se apresentar brevemente o modelo de análise a ser ampliado no marco teórico do presente trabalho, explicitando as bases teórico-conceituais que embasaram a delimitação das variáveis analisadas.


			A viabilidade contemporânea do incentivo à indústria de defesa diz respeito a um ambiente internacional marcado por uma ordem internacional liberal (GUZZINI, 2013; IKENBERRY; KUPCHAN, 1990; MEARSHEIMER, 2019), tendo os EUA como superpotência capaz de projetar poder globalmente e garantir o maior nível de autossuficiência para sua base industrial de defesa. Os demais Estados buscam manter algum grau de autossuficiência em sua capacidade doméstica de produzir materiais de emprego militar (DEVORE, 2015, 2021). O dilema entre autarquia e eficiência permanece: para autores liberais, esse dilema é marcado pelas dinâmicas de comércio internacional e pela lógica das vantagens comparativas, o que possibilitaria a aquisição de produtos de defesa além da sua capacidade de produção doméstica (ANDERTON; CARTER, 2009) e se especializaria na produção de determinados sistemas de armas, com a expectativa de externalidades positivas vinculadas à dinâmicas de segurança coletiva (PAMP; DENDORFER; THURNER, 2018). Ao vincular o estudo da indústria de defesa à ordem internacional, este livro almeja contribuir para o debate propondo tipos de indústria de defesa — autóctone mínima, autóctone desenvolvida, globalizada mínima e globalizada desenvolvida — vinculados às restrições e possibilidades das configurações de polaridade do Sistema Internacional.


			Apesar da preocupação com a sustentação e viabilidade comercial do setor, considera-se que tratar sobre a indústria de defesa implica romper com os limites dos pressupostos de racionalidade econômica neoclássica e lidar com componentes de segurança nacional. Esse relacionamento não é de simples justificativa à luz de teorias ortodoxas para a alocação de recursos. A racionalidade proposta na teoria econômica não sobrevive ao escrutínio dos Estudos Estratégicos, que têm, sobretudo a partir da obra de Carl von Clausewitz (2003), a incerteza como componente intrínseco ao conflito. Ademais, os leitores marxistas de Clausewitz enfatizaram a precedência da política sobre a guerra, sendo a segunda indissolúvel da ordem e dos objetivos almejados pela classe que conduz a guerra (HOWARD, 2008). Analisar, portanto, o contexto político em que a produção industrial de defesa se insere torna-se central para a compreensão da implementação de estratégias no setor e contribui para a elucidação das motivações pelas quais se persegue algum grau de autonomia nessa atividade. Como afirma Vieira (2018, p. 298), tal relação não é novidade para o campo das Ciências Sociais:


			Max Weber indicou que o esforço de guerra foi o grande impulsionador do processo de eliminação do estamento, ampliação da importância dos juristas e do conhecimento racional na gestão do Estado. O ponto culminante dessa evolução seria a burocracia moderna, baseada em normas racionais e hierarquizada segundo desempenho e eficiência, e não mais de acordo com critérios honoríficos ou místico religiosos. Segundo Weber, a burocracia moderna seria acompanhada pelo surgimento de um campo político profissional que substituiria o monarca na direção final do Estado. Por sua vez, o processo de burocratização e profissionalização política permitiria, via incorporação de normas racionais e do direito absoluto à propriedade, o desenvolvimento da mentalidade capitalista fundamentada no cálculo de custos e prejuízos e na valorização do trabalho e da acumulação industrial.


			Se em sua formação, os Estados europeus extraíram recursos para financiar o emprego da violência e organizaram-se eficientemente de forma a fomentar o mercado interno e a inovação tecnológica, o acirramento da competição interestatal a partir do século XVII atuou como mecanismo de seleção e consolidou as formas institucionais que obtiveram sucesso na conduta da guerra (VIEIRA, 2018). Nesse processo, a autossuficiência da indústria de defesa esbarrou tanto na necessidade de importação de insumos quanto na necessidade de exportação de excedentes em busca de lucros. A partir do século XIX, com a difusão das ideias de Alexander Hamilton e Friedrich List — influenciadas respectivamente pelas dificuldades de suprimento estadunidenses durante a Guerra da Independência e pelos embargos europeus nas Guerras Napoleônicas —, a autossuficiência adquiriu centralidade na condução das atividades industriais-militares entre as potências mundiais (MORAVCSIK, 1991).


			O incentivo à autarquia, entretanto, teria curta duração e o trade-off com a eficiência perduraria. A incorporação de técnicas avançadas de manufatura, originárias do setor civil, aumentou a participação de empresas privadas na produção de sistemas de armas e, ao fim do século XIX, essas tinham liberdade para comercializar para além de seus países-sedes. Essa atitude liberal permitiu a difusão tecnológica pelas fronteiras nacionais de países com capacidade industrial instalada. Ao fim da Primeira Guerra, o excesso de capacidade instalada explicitou a dependência das firmas para com seus países-sedes e a demanda por autossuficiência para a conduta de longas guerras de atrito diminuíram, sem interromper o comércio internacional. Como consequências da intensificação da P&D durante a Segunda Guerra, os custos fixos para os novos sistemas de armamentos aumentaram significativamente, conferindo vantagens a países com grandes mercados domésticos e alta disponibilidade de recursos, favorecendo a posição diferenciada dos EUA2 (MORAVCSIK, 1991).


			Uma segunda onda de pesquisadores da Sociologia Histórica busca entender o poder do Estado não somente a partir da capacidade de moldar e implementar políticas no ambiente doméstico, mas também como capaz de influenciar o ambiente internacional, mitigar a competição interestatal e solucionar dilemas de ação coletiva (HOBSON, 2002). Hobson (2002) sugere que a agência do Estado não está sujeita a uma lógica de exclusão de atores não estatais ou de grupos sociais, mas que essa pode ser aprimorada quando o Estado coopera e se incorpora ao poder social (EVANS, 1995; MANN, 1988; WEISS, 1997). O poder é produto de uma centralização de meios econômicos, militares e ideológicos, que irradiam até as fronteiras territoriais. Para Mann (1998), a sociedade civil provê os recursos necessários ao Estado, a fim de que esse responda a um conjunto de interesses demandantes, como a proteção da vida, da propriedade privada e de fatores funcionais: ordem interna, capacidades militares, infraestrutura e redistribuição econômica.


			Entretanto, os Estados provenientes da descolonização não tiveram os mesmos incentivos ou possibilidades de ação que os europeus. O Estado tardio não surge a partir da barganha com a sociedade pela extração de recursos, mas sim como produto de interesses coloniais e da perpetuação de estruturas de dominação. A centralização de poder mediante contração de empréstimos e financiamentos externos apresentou-se como alternativa menos custosa e contribuiu para a continuidade da posição dependente das antigas colônias (BORBA, 2014; QUERALT, 2019). A herança colonial também se manifesta na perpetuação dos aparatos repressores construídos durante o domínio metropolitano que, na escassez de guerras interestatais travadas tal qual as guerras de formação estatal europeias, “[e]specializaram, então, muito mais no controle das populações civis e no combate aos insurgentes do que nas guerras entre Estado” (TILLY, 1996, p. 283). Há de se apresentar também autores como Immanuel Wallerstein e André Gunder Frank, que, utilizando-se da abordagem do Sistema Mundo, discorreram sobre o quanto da preponderância de Estados centrais é produto da exploração de Estados em estágios anteriores do desenvolvimento e o quanto a distinção entre Estados do centro, semiperiferia e periferia é uma condição necessária para o funcionamento da economia-mundo capitalista (HOBSON, 2000).


			Autores como Mohammed Ayoob (1991) buscam contextualizar essas diferenças entre Estados industrializados e Estados em desenvolvimento, apontando a necessidade de analisar a formação para além da similaridade institucional entre os casos. Ayoob (1991) enfatiza o tempo requerido para a construção da identificação dos cidadãos para com o Estado e para consigo mesmos, processo que, em países colonizados, foi profundamente influenciado pelo aparato militar em prol da coesão interna. No último capítulo da obra Coerção, Capital e Estados Europeus, Charles Tilly (1996) enfatiza as diferentes consequências do poder militar no terceiro mundo, mas não deixa de ponderar sobre a interferência das grandes potências no processo de consolidação do aparato estatal. Tilly, entretanto, é otimista quanto à possibilidade do estabelecimento de instituições e do envolvimento do Estado na produção de bens e serviços como mecanismos fortalecedores3 do controle civil.


			Decisões domésticas estratégicas — entre elas, sobre os bens a serem produzidos e a quantidade desses — devem, portanto, ser feitas. Sua coordenação é ajustada à medida que se alteram as preferências, as tecnologias e os recursos. Nesse processo, diferentes países possuem diferentes sistemas para lidar com tais questões, estando o crescimento econômico definido pelo incremento na quantidade de bens e serviços produzidos à medida que cresce a oferta de trabalho e capital (ANDERTON; CARTER, 2009). Ademais, a heterogeneidade de estágios de desenvolvimento industrial e tecnológico entre os Estados impõe constrangimentos às possibilidades de autonomia de países de desenvolvimento tardio, em um contexto que reproduz assimetrias favoráveis aos países em posições de liderança (BLACKWILL; HARRIS, 2016; WEISS, 2005).


			Tem-se então que a posição relativa no sistema internacional influencia diretamente na delimitação de quais bens serão produzidos domesticamente, e que a competição interestatal pode constituir incentivos ao estabelecimento de uma base industrial de defesa (HOYT, 1996). Porém, ao ter o Estado como único comprador, esse aparato produtivo depende majoritariamente da sinalização e do investimento estatal. Conforme abordado na sequência, a relação dos gastos em defesa e do crescimento econômico são objeto de constante escrutínio e, segundo a literatura, podem interagir de formas variadas. A hipótese do crowding-out relaciona-se à ideia de que o incremento do gasto público pode reduzir o investimento privado, dado que o Estado passa a competir pela poupança com o setor privado (MAZZUCATO, 2014). O crowding-in também está relacionado ao aumento do gasto público, mas de forma a otimizar a alocação de recursos, provendo bens e serviços que possam diminuir a incerteza e incentivar o investimento privado (FERNANDEZ et al., 2018; MAZZUCATO, 2014).


			Para além da dicotomia entre gastos públicos e privados, deve-se observar os mecanismos institucionais pelos quais o Estado aglutina interesses privados e obter lições dos casos em que esses foram mobilizados de forma a incrementar a promover o desenvolvimento industrial e a segurança nacional. A escalada na demanda por recursos para a produção de armamentos de mais alto grau de complexidade estado da arte ocasiona uma internacionalização das operações das indústrias de defesa. Esse processo objetiva financiar avanços tecnológicos, racionalizar os custos de P&D, obter ganhos via economias de escala e acessar mercados estrangeiros (BITZINGER, 2003).


			A literatura sobre a relação entre gastos em defesa e crescimento econômico é extensa. A obra seminal de Emile Benoit (1978) propõe que os gastos em defesa podem mitigar o crescimento ao ocupar recursos que seriam melhor alocados em setores civis, mas também pode incentivá-lo mediante criação de empregos, provisão de infraestrutura e acúmulo de capital intelectual. Ao analisar 44 países em desenvolvimento tardio, Benoit conclui que os efeitos positivos compensam os negativos, sobretudo quando os gastos militares enfatizam programas com aplicação ao setor civil e liberam a força de trabalho em idade jovem à sociedade (BENOIT, 1978). Desde a obra de Benoit, diversos pesquisadores debruçaram-se sobre a questão dos gastos em defesa e sua relação com o crescimento econômico, incluindo novas séries temporais e amostras (DEGER; SEN, 1983; GROBAR; PORTER, 1989; LOONEY; FREDERIKSEN, 2000; SCHEETZ, 2002). A metanálise realizada por Alptekin e Levine (2012) permite afirmar que, apesar de existirem inconsistências metodológicas, há uma pequena correlação positiva no impacto dos gastos militares sobre o crescimento econômico. Entre as principais deficiências está a utilização de dados obsoletos, em grande parte dos casos, referentes ao período da Guerra Fria.


			A inconsistência das análises quantitativas representa um desafio para a pesquisa científica. Smith (2017) levanta questionamentos quanto à objetividade dos gastos em defesa, construídos pelos governos de forma a realizar o planejamento e a contabilidade, sendo dependentes de salários, nível de renda nacional e custos de sistemas de armas. O surgimento de novas formas de financiamento, como parcerias público-privadas, e a falta de transparência nos dados de países menos democráticos4 apresentam entraves à confiabilidade dos dados. O fato de expressar os gastos em uma moeda única, o dólar, também leva a distorções comparativas, com as quais já existe uma preocupação em construir indicadores baseados na paridade do poder de compra (PPP). O argumento de Smith (2017) é, portanto, que as características históricas qualitativas sejam apreciadas no estudo dos gastos em defesa. Ademais, Dunne (2011) alerta para a dificuldade de modelar estatisticamente a relação entre gastos militares e estímulo à economia, dadas as diferenças nas variáveis e na temporalidade dos estudos. Segundo o autor, modelos estruturais devem ter sua capacidade explicativa apreciada e contribuir para a construção de indicadores de determinantes estratégicos e políticos dos gastos militares, como as ameaças.


			A análise e o desenvolvimento da indústria de defesa não podem, entretanto, estar limitados às aspirações materiais dos Estados ou a externalidades desejáveis cuja consolidação não acontece automaticamente5. A consolidação de uma base industrial de defesa não engendra somente uma maior segurança estatal, mas garante também maior grau de desenvolvimento tecnológico, inserção em mercados, efetividade de barganha internacional e um instrumento de transformação econômica. O grande desafio está em legitimar-se como um player no mercado de defesa sem apresentar-se como uma ameaça em potencial para a região e, em último caso, para a ordem internacional estabelecida. Esse componente é bastante sensível, dado que as relações internacionais não estão descoladas de componentes históricos que influenciam a percepção dos Estados quanto à ascensão ou rearmamento de desafiantes históricos.


			O primeiro fator a ser considerado é a presença de ameaças. Como aponta Stephen Walt (1985), o Estado não busca o fortalecimento somente com base nas capacidades materiais dos desafiantes, mas sim na ameaça que esses são capazes de impor6. As capacidades agregadas incrementam sim o grau de ameaça percebido, mas sua ponderação está acompanhada da proximidade geográfica, da capacidade ofensiva e das intenções ofensivas. Esses componentes estão relacionados à capacidade de projeção de força, ao caráter dos meios disponíveis e à demonstração clara de intenções expansionistas7 que justifiquem a busca pela maximização da segurança doméstica. Dessa forma, as decisões estatais são tomadas com base na posição estratégica e na distribuição relativa de capacidades (TALIAFERRO, 2000). Em países emergentes, a noção de ameaça considera também as ameaças domésticas, que podem vir a enfraquecer o regime e permitir a interferência externa mediante guerra por procuração (HOYT, 1996). A influência dos riscos e custos políticos domésticos influenciam diretamente no escopo do balanceamento a ser empreendido (SCHWELLER, 2004).


			As alianças também engendram papel de destaque para o sucesso da indústria de defesa. Após a Segunda Guerra Mundial, economistas como Michal Kalecki (1962) observaram o fenômeno da coordenação de gastos militares entre os Estados-membros da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan). O keynesianismo militar foi a forma encontrada pelo Estado de não competir com os lucros civis. Em um modelo de quatro setores (investimento, consumo dos trabalhadores, consumo dos capitalistas e defesa), somente os gastos militares não competem com o setor civil. Esse cenário se aplica a economias fechadas em autarquia, mas sua transposição para o ambiente internacional se verificou na Alemanha Ocidental do pós-Segunda Guerra depois do fracasso do Plano Morgenthau8. A reconstrução econômica da Alemanha Ocidental fora estimulada pelo fornecimento de armamentos à Otan e pela importação de bens dos demais Estados-membros do tratado, processo que contribuiu para a estabilização das balanças comerciais e manteve a atividade econômica alemã (KALECKI, 1962; TOPOROWSKI, 2016).


			As alianças militares estabelecidas são, portanto, determinantes para iniciativas comerciais e tecnológicas na indústria de defesa, setores em que a cooperação internacional tem objetivos securitários e é acompanhada de interesses em acesso a mercados, transferência de tecnologia e compensações econômicas. Esse cenário engendra tanto uma divisão internacional de trabalho, com países em desenvolvimento tendo acesso somente à tecnologia e à produção de produtos obsoletos, quanto uma dependência de insumos e de prestação de serviços dos países centrais. Mesmo que existam bens substitutos, o acesso a esses está condicionado a relações políticas de reconhecimento e aceitação.


			Os Estados podem agir para influenciar a estrutura núcleo-periferia do Sistema Internacional: aqueles que estão no centro podem controlar o acesso às cadeias de mercadorias, fornecer infraestrutura e serviços, bem como favorecer ou dificultar os esforços dos demais, e aqueles que estão na periferia podem barganhar vantagens de custo (ARRIGHI, 1997). Em todo caso, mesmo que os Estados aprendam ou tenham a permissão de acessar os mercados internacionais, a agência estatal, sobretudo mediante políticas comerciais e industriais, ainda é fulcral para a aquisição de vantagens comparativas que mantenham a produção na fronteira tecnológica (PALMA, 2008, p. 40).


			A ênfase desta obra está, portanto, no estudo da relação entre o ambiente externo e o papel do Estado para a produção industrial em defesa. Para tanto, consideram-se as possibilidades de ascensão de potências regionais (NOLTE, 2010) ou países da semiperiferia (ARRIGHI, 1997) no sistema internacional. Se durante a Guerra Fria países do leste asiático empreenderam mobilizações desenvolvimentistas, aproveitando-se da expansão do investimento externo, recursos humanos e um cenário internacional favorável (PORTER, 1998), o desafio atual está em vincular questões econômicas e securitárias nas regiões, observando os meios pelos quais as esferas se retroalimentam, sobretudo para identificação dos mecanismos utilizados pelos países emergentes em busca do reconhecimento e da participação na ordem internacional multipolar.


			1.3 DESENHO DA PESQUISA


			Esta seção apresenta a problemática, os objetivos, a metodologia e a justificativa da pesquisa. Em suma, explicita-se a necessidade de avaliar o contexto securitário, as alianças e ameaças, como variável independente, que orienta a identificação de determinados cursos de ação estatal e de disponibilidade de tecnologia e resulta em diferentes tipos de indústria de defesa: globalizada desenvolvida, globalizada mínima, autóctone desenvolvida e autóctone mínima. A justificativa está diretamente relacionada às possibilidades de ação estatal na ordem internacional contemporânea, ao questionamento à normatividade do transbordamento tecnológico e à alocação de recursos domésticos. A pesquisa emprega o método hipotético-dedutivo, possui caráter explicativo, adota ferramentas de mapeamento de processos e utiliza fontes documentais e bibliográficas.
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